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Objectivo: promoção dos direitos e protecção das 
crianças e dos jovens em perigo, de forma a garantir o 
seu bem-estar e desenvolvimento integral. 
População: 
crianças e jovens 
até aos 18 anos. 








CAT  acolhimento breve (até 6 meses)
Lares  acolhimento prolongado  (> 6 
meses)
-População mais velha que no resto da UE: 
26,3% dos 13 aos 15 anos (Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade, 2000);
- 54,5% do sexo feminino (Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade, 2000); 
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Falta de vagas não permite a distinção 
(Delgado, 2006)
- Instituições devem procurar um ambiente 
familiar;
- Integrar baixo número de utentes;
-Manter ligações/intervir na família de 
origem.
(Ward, 2006; Gomes, 2005) 
-Provém de famílias multiproblemáticas
(Martins, 2004);
-Problemas de comportamento (Cóias e 
Simões, 2005 cit. in Martins, 2004); 
-Ansiedade elevada e baixa tolerância à 
frustração (Cóias e Simões, 2005 cit. in Martins, 
2004); 
-Perturbações no desenvolvimento 













Vagas: mais de 40
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• Instrumentos
Questionário de Caracterização de Instituições de Acolhimento (Salgueiro, Matos & Ribeiro, 
2008)
Guião de entrevista semi-estruturada -“Intervenção Realizada em Instituição de 
Acolhimento de Jovens” (Salgueiro, Matos & Ribeiro, 2008)
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técnico ou reuniões 
de equipa
As actividades são planeadas a partir das 
reuniões de equipa “é em reunião de equipa. 
Resolve-se, fala-se de muita coisa, o que se pode e o 
que se deve fazer…” 
Intervenções não têm qualquer base teórica 
estruturada;
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Sustentação em 
estudos empíricos











Reconhecimento de que a intervenção 







Critérios: pouco objectivos e estruturados
No trabalho com as famílias
Falta de tempo para intervir
Intervenção em Instituições para Jovens ao 
Abrigo da Lei de Promoção e Protecção
intervenção na 
instituição 
Desgaste físico e psicológico 
Mudanças 
necessárias
Maior abertura ao exterior
Trabalho mais consistente com famílias 
Filosofia da 
instituição







Passagem da LPP 
para a LTE
Há risco de alteração da medida  “Se não 
houvesse trabalho... sem dúvida, ai sem dúvida que 
sim, passavam para a LTE. Mesmo trabalhando já 
há alguns que passam!”
Importância da prevenção é reconhecida;
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Estratégias adoptadas são pouco 
conceptualizadas, pouco consistentes e 




1. Estratégias de intervenção mais adoptadas
a) Dinâmicas de grupo
- Na literatura encontramos programas de intervenção que adoptam este tipo de 
estratégia (e.g. Cunningham & Page, 2001; Hooper et al., 2000);
- No entanto, as dinâmicas de grupo são usadas em programas de intervenção mais 
abrangentes (e.g. Hooper et al., 2000).
b) Prática de desporto
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- Mostram bons resultados;
- São adoptados sobretudo devido à sua acessibilidade e facilidade de concretização.
c) Iniciativas relacionadas com a promoção da autonomia
- Consonância com as directrizes nacionais e europeias (Leandro, 2005; Castro & 
Nguyen-Feichtner, 2004)
- Criação de estratégias para trabalhar este tipo de competências (apartamentos de 




a) Definição do enquadramento das estratégias
- Aspecto desvalorizado pelos técnicos;
- Pouco conceptualizada e estruturada ao contrário do que acontece a nível internacional (e.g. 
Cunningham & Page, 2001; Graham, 2005). 
b) Falta de intencionalidade
- Relações técnico-jovem (Chapman, Wall & Barth, 2004; Legault, Anawati & Flynn, 2006); 
- Rotinas diárias e “ambiente familiar” como ferramenta terapêutica (Ward, 2006; Gomes, 2005).  
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c) Prevenção da delinquência juvenil
- Técnicos reconhecem a importância da prevenção (Observatório Permanente da Justiça Portuguesa, 2004);
- Conversas informais e intervenção individual  estratégias pouco eficazes (Richards & Sullivan, 1996).
d) Avaliação dos resultados da intervenção 
- Avaliação antes da implementação da intervenção (Valle, 1992; Valle 1999);




3. Os aspectos mais positivos
a) Envolvimento na comunidade
- São proporcionadas actividades fora do contexto institucional (Miles & Stepheson, 2001; Leandro et al., 
2005);
- Promover a integração e diminuir o estigma (Colton, Drakeford, Roberts, Scholte, Casas & Williams, 1997).
b) Reconhecimento da importância da família
- O contacto com a família é encorajado pois a manutenção laços familiares é importante (e.g. Arteaga 
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& Valle, 2001; Castro & Nguyen-Feichtner, 2004);  
- Reconhecimento da importância de intervir na família (Arteaga & Valle, 2001), apesar de esse trabalho 
não ser realizado.
c) Objectivos orientadores da intervenção
- Contrariamente ao apontado pela literatura, as instituições definem objectivos para a  intervenção 
(Valle, 1999);
- Objectivos definidos estão de acordo com aqueles que, segundo a literatura, devem orientar a 
intervenção em instituições (Valle, 2001; Castro & Nguyen-Feichtner, 2004).
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Conclusão
Grande parte das instituições de acolhimento:
- já reconhece a necessidade de intervir na população institucionalizada;
- tem consciência de que o seu trabalho deve ser mais do que “não causar dano”.
No entanto, há lacunas em vários domínios.
O aspecto mais positivo: consciência que os 
técnicos mostram acerca das falhas do seu 
trabalho e das mudanças que é necessário 
implementar. 
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Deste modo, pretendemos que os profissionais da área reavaliem as actividades realizadas nas 
instituições, à luz das lacunas encontradas neste tudo, e que as conclusões encontradas sejam 
impulsionadoras de mudança. 
Uma possível explicação para alguns destes 
défices pode estar relacionada com a falta de 
tempo que os técnicos assumem sentir.
Consideramos que este posicionamento 
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